
Prefeitura Municipal de São José dos Campos 
- Estado de São Paulo -

DECRETO N. 16.850, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2016. 

PUBLICADO (A) NO JORNAL 
BOLETIM DO MUNICIPIO 
No).~Q.b .. de 05.. .~..1..16. 

Regulamenta a Lei n. 9.334, de 31 de dezembro de 
2015, que disciplina os procedimentos relativos ao 
repasse de depósitos judiciais e administrativos ao 
Município, nos termos da Lei Complementar Federal 
n. 151, de 5 de agosto de 2015, e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo inciso IX do artigo 93 da Lei Orgânica do Município, de 5 de abril de 
1990; 

Considerando a necessidade de estabelecer regras e procedimentos, inclusive 
orçamentários, para a aplicação do disposto no artigo 11 da Lei Complementar Federal n. 151, de 5 de 
agosto de 2015; 

Considerando o que consta no Processo Administrativo n. 91.528115; 

DECRETA: 

Art. 1° Fica regulamentada a Lei n. 9.334, de 31 de dezembro de 2015, que "Disciplina os 
procedimentos relativos aos depósitos judiciais e administrativos em dinheiro, tributários ou não 
tributários, bem como seus respectivos acessórios, de que trata a Lei Complementar n. 151, de 5 de agosto 
de 2015, que alterou a Lei Complementar n. 148, de 25 de novembro de 2014, revogou as Leis n. 10.819, 
de 16 de dezembro de 2003, e 11.429, de 26 de dezembro de 2006, e dá outras providências." 
especialmente no que se refere à operacionalização das transferências dos valores dos depósitos judiciais 
e administrativos em dinheiro referentes a processos judiciais ou administrativos, tributários ou não 
tributários, nos quais o município de São José dos Campos, considerados todos os seus órgãos, e as 
autarquias e fundações por ele instituídas sejam partes, efetuados em instituição financeira oficial. 

Art. 2° A instituição financeira oficial, a que se refere o artigo 1 o deste Decreto, transferirá 
para a conta do Tesouro Municipal 70% (setenta por cento) do valor atualizado dos depósitos referentes 
aos processos judiciais e administrativos de que trata a Lei n. 9.334, de 31 de dezembro de 2015, bem 
como os respectivos acessórios. 

Art. 3° A habilitação ao recebimento das transferências, a que se refere o artigo 2° deste 
Decreto, é condicionada à protocolização de Termo de Compromisso no Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, contendo os requisitos exigidos pelo artigo 4° da Lei Complementar Federal n. 151, de 5 de 
agosto de 2015 e artigo 5° da Lei n. 9.334, de 31 de dezembro de 2015, que comunicará aos órgãos 
jurisdicionais, de primeiro e segundo graus, responsáveis pelo julgamento dos litígios aos quais se 
referiram os depósitos, a habilitação do município de São José dos Campos, conforme procedimento 
estabelecido na Portaria n. 9.194, de 16 de setembro de 2015, do Tribunal de Justiça. ~ 
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Art. 4° O Fundo de Reserva destinado a garantir a restituição da parcela transferida ao 
Tesouro Municipal, de que trata o artigo 3o da Lei n. 9.334, de 31 de dezembro de 2015, será mantido no 
âmbito da instituição financeira oficial e será de titularidade do Município. 

§ 1 o O montante dos depósitos judiciais e administrativos não repassados à conta única do 
Município constituirá o Fundo de Reserva referido no "caput" deste artigo, cujo saldo não poderá ser 
inferior a 30% (trinta por cento) do total dos depósitos de que trata o artigo 1°, acrescidos da remuneração 
que lhes foi atribuída. 

§ 2° A constituição do Fundo de Reserva será realizada pela instituição financeira em até 
quinze dias após a apresentação de cópia do Termo de Compromisso de que trata o artigo 5° da Lei n. 
9.334, de 31 de dezembro de 2015 . 

§ 3° Os valores recolhidos ao Fundo de Reserva terão remuneração equivalente à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC - para títulos federais. 

Art. 5° Os recursos transferidos ao Município, nos termos do artigo 2° deste Decreto, serão 
registrados como "Outras Receitas Correntes", em subalínea específica, sob o título "Transferência de 
Depósitos Judiciais e Adrninistrativos/LC 151120 15", bem como com código de aplicação contábil 
próprio. 

Art. 6° Os recursos transferidos ao Município, nos termos do artigo 2° deste Decreto, serão 
aplicados, exclusivamente, no pagamento de: 

I - precatórios judiciais de qualquer natureza; 
li - dívida pública fundada, caso a Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município preveja 

dotações suficientes para o pagamento da totalidade dos precatórios judiciais exigíveis no exercício e não 
remanesçam precatórios não pagos referentes aos exercícios anteriores; 

III - despesas de capital, caso a Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município preveja 
dotações suficientes para o pagamento da totalidade dos precatórios judiciais exigíveis no exercício, não 
remanesçam precatórios não pagos referentes aos exercícios anteriores e o mesmo não conte com 
compromissos classificados como dívida pública fundada; 

IV - recomposição dos fluxos de pagamento e do equilíbrio atuarial dos fundos de 
previdência do Instituto de Previdência do Município de São José dos Campos, nas mesmas hipóteses do 
inciso III deste artigo. 

Art. 7° Os créditos orçamentários relativos às despesas vinculadas, conforme artigo 6° 
deste Decreto, se necessário, serão reforçados por meio de abertura de crédito adicional suplementar. 

Art. 8° As despesas suportadas com recursos transferidos ao Município, nos termos do 
artigo 6° deste Decreto, serão identificadas pelo mesmo Código de Aplicação utilizado no ingresso da 
receita, de modo a evidenciar contabilmente sua vinculação. 

Art. 9° Os recursos transferidos ao Município, bem como aqueles mantidos na instituição 
financeira a título de Fundo de Reserva, serão movimentados em contas bancárias especí~ 
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Art. 10. Quando da decisão final e levantamento dos depósitos, atendidas as disposições 
contidas nos artigos 8°, 9° e 10 da Lei Complementar Federal n. 151, de 5 de agosto de 2015, os recursos 
terão o seguinte tratamento orçamentário: 

I - na hipótese de ganho de causa a favor do depositante, nos termos previstos no artigo 8° 
da Lei Complementar Federal n. 151, de 5 de agosto de 2015, a recomposição do Fundo de Reserva será 
tratada como anulação da receita registrada, nos termos do artigo 5° deste Decreto, até o limite de tal 
receita, ou como despesa orçamentária, no caso em que o montante desta receita não suportar o valor do 
pagamento; 

II - na hipótese de ganho de causa em favor do Município, nos termos previstos no artigo 
10 da Lei Complementar Federal n. 151 de 5 de agosto de 2015, será registrada a receita de acordo com a 
natureza do depósito, pelo seu valor integral, com a respectiva dedução, no âmbito orçamentário, do valor 
contabilizado na ocasião da transferência registrada nos termos do artigo 5° deste Decreto. 

Art. 11. A Secretaria da Fazenda e a Secretaria de Assuntos Jurídicos poderão editar 
normas complementares necessárias ao cumprimento do disposto neste Decreto. 

Art. 12. As despesas financeiras resultantes da aplicação deste Decreto correrão por conta 
das dotações próprias consignadas no orçamento do Município, suplementadas se necessário. 

em contrário. 
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Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

ampos, 5 de fevereiro de 2016. 

Reina!~~ Pereira 
Secretário de Assuntos Jurídicos 
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Registrado na Assessoria Técnico-Legislativa da Consultoria Legislativa, aos cinco dias do 
mês de fevereiro do ano de dois mil e dezesseis. 
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